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                             Câmara dos Deputados


PROJETO DE LEI N.º              , DE 2004.

(Do Senhor Luiz Piauhylino)

Dispõe sobre a propriedade e o gerenciamento da produção, programação e provimento de conteúdo nacional de comunicação social eletrônica e dá outras providências.

Art. 1º. Para fins desta Lei e sua regulamentação, ficam estabelecidas as seguintes definições:

I – Conteúdo: textos, fotografias, sons, imagens e desenhos, estáticos ou em movimento, ou qualquer outra informação, fixados em qualquer tipo de suporte, inclusive os armazenados com tecnologia digital;

II – Conteúdo nacional:

a) o produzido, no todo ou em parte significativa, em língua portuguesa e destinado ao público brasileiro;

b) aquele do qual participem, de forma preponderante, autores, roteiristas, diretores, jornalistas, apresentadores, locutores, atores ou outros artistas brasileiros;

c) o que contenha sons e imagens da transmissão de eventos, culturais, esportivos e outros (a) realizados no território nacional ou (b) dos quais participem, de forma preponderante, brasileiros que atuem no campo cultural, artístico, desportivo ou qualquer outro;

d) o direcionado originalmente aos brasileiros, independentemente do idioma utilizado, de dublagem ou legendagem para a língua portuguesa;

III – Produção: a criação, execução e fixação de conteúdos em qualquer suporte, abrangendo qualquer uma das fases de sua realização; e

IV – Programação: Conteúdos organizados na forma de canais, sítios ou redes IP ou qualquer outra modalidade de comunicação social;

V – Provimento de Conteúdo: a seleção, a ordenação, o fornecimento ou o empacotamento para comercialização de programação destinada a comunicação social, seja qual for o modo pelo qual venha a ser exibida, independentemente da plataforma de distribuição ou do serviço de telecomunicações de que façam uso;

VI – Comunicação Social: atividade de transmissão de conteúdo de um emissor para vários, independentemente da plataforma de distribuição ou do serviço de telecomunicações utilizado;

Art. 2º. A produção, a programação e o provimento de conteúdo nacional de comunicação social eletrônica, por qualquer meio e independentemente dos serviços de telecomunicações de que façam uso e com os quais não se confundem, somente poderão ser feitos por brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, ou por pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras, nas quais ao menos 70% do capital total e do capital votante deverão pertencer, direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos.

§ 1º A gestão das atividades empresariais, a responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção de programação são privativas do sócio ou grupo de sócios controladores brasileiros, que as exercerão diretamente ou por meio de representantes que, em qualquer caso, serão obrigatoriamente brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos.

§ 2º Serão nulas quaisquer relações contratuais ou de natureza que procurem subordinar a gestão das atividades de produção, programação provimento de conteúdo nacional de comunicação social eletrônica á orientação de pessoas físicas ou jurídicas estrangeiras ou mesmo de pessoas jurídicas brasileiras que não atendam ao disposto no caput e no § 1] deste artigo.

§ 3º No caso da TV por assinatura, a vedação contida no caput deste artigo se aplica à programação e ao provimento de qualquer conteúdo veiculado, seja nacional ou estrangeiro.

Art. 3º É vedado o acesso à Internet senão através de empresa de Provimento de Acesso que preencha as exigências do art. 2º desta lei e seus parágrafos.

Parágrafo Único. As empresas que explorem os serviços de telefonia fixa e móvel não poderão, por si, suas controladas ou controladoras, ou empresas sob controle comum, produzir, programar ou prover conteúdo nacional de comunicação social eletrônica ou prestar o serviço de provimento de acesso à Internet.

Art. 4º Independentemente da plataforma tecnológica utilizada para a transmissão de um conteúdo de comunicação social eletrônica, é proibido a ele sobrepor, tornar disponível simultaneamente, ou de qualquer forma associar patrocínio, publicidade, interatividade, comercialização de produtos ou prestação de serviço, ou qualquer outro conteúdo, sem a expressa autorização de seu programador original.

Art. 5º O descumprimento das disposições desta lei acarretará para os infratores, segundo a gravidade da infração, as penalidades de multa,  suspensão e perda da autorização, aplicáveis administrativamente, e de perda da concessão/permissão, mediante procedimento judicial, somente podendo ser efetivada após o trânsito em julgado da decisão judicial que a determinar.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Fica concedido um prazo de 24 (vinte e quatro) meses para que todas as empresas em funcionamento cujas atividades sejam reguladas por esta lei se adaptem à suas disposições.

JUSTIFICATIVA

O presente projeto tem por objetivo adaptar a legislação brasileira aos avanços da chamada tecnologia da informação de modo a garantir a preservação dos fins constitucionais em matéria de comunicação social. A Constituição de 1988, no capítulo dedicado à comunicação social (arts. 220 a 224), fixou claramente dois objetivos: (i) a defesa da soberania e da identidade nacionais, incluindo o desenvolvimento da cultura e a proteção do patrimônio cultural brasileiros; e (ii) a manutenção do pluralismo e da liberdade de circulação de idéias, exigindo a prevenção de condutas anticoncorrenciais no setor. O presente projeto trata exatamente desses dois temas.

Como se sabe, os meios de comunicação social, na medida em que atingem o grande público, dispõem de uma enorme capacidade de influenciar a opinião e o comportamento das pessoas e pautar a agenda política, social e cultural do país. Por esta razão, praticamente todos os países do mundo disciplinam a matéria de forma particular. Mais que isso, em um mundo globalizado, no qual as disputas por mercados e influência política e econômica ignoram as fronteiras nacionais, os meios de comunicação social são instrumentos de dominação cultural, empregados freqüentemente para criar padrões de consumo, divulgar visões particulares sobre temas políticos e sociais, internos e internacionais, e consagrar as prioridades daqueles que os controlam. Os filmes, programas e seriados – espanhóis, japoneses ou americanos – têm o poder de criar demandas, seja por roupas, softwares para computador ou equipamentos eletrônicos e esportivos. De outra parte, os jornais e telejornais selecionam os assuntos que serão divulgados e que ocuparão o imaginário e as preocupações da população.

Ocorre que, hoje, meio de comunicação social não descreve apenas os tradicionais rádio e televisão aberta, acerca dos quais há ampla regulamentação. O vertiginoso avanço tecnológico permitiu que o som e a imagem da televisão, que antes só eram transmitidos pelo ar, através da radiodifusão, agora cheguem também por cabo, pelo fio do telefone ou por telefonia móvel, por satélite, por microondas, por fibra ótica, etc. Já é possível, através de um computador conectado à rede mundial (Internet) em banda larga, ou mesmo através de um aparelho de telefonia móvel, ler um jornal, ouvir música ou assistir a uma programação audiovisual idêntica à da televisão convencional. As diferentes televisões por assinatura, por cabo, microondas ou satélite, já são uma realidade há mais de uma década. Em suma: existem novas plataformas tecnológicas capazes de transmitir conteúdos de comunicação social.

Nesse contexto, o presente projeto de lei tem dois objetivos principais. Em primeiro lugar, como determina a Constituição Federal, garantir que a produção e a programação de conteúdo nacional de comunicação social estejam efetivamente sob o controle de brasileiros, independentemente da plataforma tecnológica por meio da qual ele seja transmitido. Com esse propósito, além da regulação da propriedade e da gestão empresarial e da responsabilidade efetiva pela seleção e programação do conteúdo – que já constam da Constituição -, previu-se também a invalidade de qualquer manobra que procure fraudar esse objetivo, como, e.g., acertos negociais que submetam a gestão da empresa brasileira de comunicação social à orientação estrangeira.

É essencial disciplinar o acesso da sociedade ao conteúdo nacional, isto é, aquele associado pelo público com a sua própria identidade nacional, seja porque é falado em português, porque usa atores ou brasileiros em geral ou porque trata de temas nacionais, dentre outros elementos. O que se deseja é evitar que os grupos estrangeiros se aproveitem da facilidade com que conteúdos identificados como nacionais influenciam a população para, dissimuladamente, sob a aparência de conteúdo nacional, veicular seus próprios interesses políticos e econômicos e sua visão de mundo. Repita-se: não se planeja impedir que os brasileiros entrem em contato com as visões de mundo estrangeiras; mas quando se deseje divulgá-las através de meios de comunicação social, esse conteúdo deverá mostrar claramente sua origem, e não disfarçar-se sob a aparência de conteúdo nacional.

O segundo objetivo do projeto é enfrentar o problema da atuação das empresas de telecomunicações no setor de comunicação social. Na verdade, já existem, espalhadas em diversas leis e regulamentos, restrições nessa matéria. Reproduziu-se aqui a vedação, já existente, a que as empresas que exploram serviços de telecomunicação produzam ou programem conteúdo nacional de comunicação social ou forneçam o provimento de acesso à internet, explicitando apenas que a regra atinge também suas controladas e controladoras.

As normas associadas a esse segundo objetivo tem duplo fundamento. Em primeiro lugar, elas funcionam igualmente como mecanismos de proteção da soberania e da cultura nacionais, uma vez que o setor de telecomunicações no Brasil está juridicamente aberto à completa desnacionalização. Em segundo lugar, as providências contidas no projeto procuram evitar que as empresas de telecomunicações – hoje as principais transportadoras de conteúdo de comunicação social – tenham o poder de interferir na escolha dos conteúdos a serem transmitidos, ou nos próprios conteúdos em si, controlando assim, de forma onipotente, o processo de criação e transmissão da comunicação social.

Na verdade, a possibilidade de as empresas de telecomunicações produzirem e/ou programarem conteúdo, ou de algum modo privilegiarem a transmissão de um determinado conteúdo em detrimento de outros, configuraria por si só processo anticoncorrencial de concentração econômica, na modalidade de verticalização, vedado pela Lei n.º 8.884/94 (art. 21, especialmente inciso VI). Vale registrar que em outros setores também há regras específicas nesse sentido, como é o caso da Portaria n.º 116/00, art. 12, da Agência Nacional de Petróleo – ANP, que veda os distribuidores de combustíveis de exercerem atividade de revenda varejista.

Note-se, por fim, que praticamente todas as preocupações que movem este projeto são objeto de leis e/ou regulamentos, de forma mais ou menos abrangente, porém esparsa. A preocupação de manter o conteúdo nacional de comunicação social sob o controle e responsabilidade de nacionais já figura na Lei do cabo (Lei n.º 8.977/95),m art. 7º: o concessionário deverá ter ao menos cinqüenta e um por cento de seu capital social, com direito a voto, pertencente a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos) e na Lei n.º 10.610/02, que regulamentou o artigo 222 da Constituição de forma geral. A Medida Provisória n.º 2.228-1/01, que criou a ANCINE  e regula a indústria de cinema, dispõe exatamente nessa linha. Por outro lado, quanto ao segundo conjunto de providências contido no projeto, a Lei n.º 9.472/97 ( Lei geral de Telecomunicações), art. 61, já limita a atuação das empresas de telecomunicações apenas ao serviço de telecomunicações e o mesmo faz a Norma n.º 4 da ANATEL (Portaria n.º 148/95 do Ministério das Comunicações) ao tratar do PASI. A Lei do cabo (Lei n.º 8.977/95, art. 15), no mesmo sentido, só admite a atuação dessas empresas no serviço de TV a cabo se houver outros interessados.

Sala das Sessões, em      de                            de 2004.

LUIZ PIAUHYLINO

          Deputado Federal
